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INOVAÇÕES NA GESTÃO DE CONFLITOS TRABALHISTAS: GESTÃO 
EXTRAJUDICIAL COMO SOLUÇÃO EFICAZ 
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Tipo de Produto Técnico-Tecnológico (PTT):  Relatório Técnico Conclusivo - apresenta de 
forma detalhada informações relevantes e oferece orientações fundamentadas, recomendações 
práticas, e uma análise conclusiva sobre os métodos extrajudiciais de resolução de conflitos 
trabalhistas. 

Resumo Estruturado 

Objetivo do Estudo: investigar os limites e potencialidades dos métodos extrajudiciais de 
resolução de conflitos trabalhistas, com foco na mediação, conciliação e arbitragem. Busca-se 
analisar a percepção dos operadores do direito sobre a eficácia, limitações e oportunidades desses 
métodos, propondo recomendações práticas para sua implementação como alternativas eficazes à 
via judicial. 

Metodologia/Abordagem:  qualitativa e exploratória, combinando levantamento bibliográfico, 
análise documental e aplicação de questionários junto a advogados, juízes, mediadores e árbitros. 
A coleta de dados buscou capturar as percepções dos operadores do direito sobre o uso de métodos 
extrajudiciais no contexto trabalhista brasileiro, explorando as barreiras culturais e institucionais 
que dificultam sua adoção. 

Originalidade/Relevância: aborda a necessidade urgente de desjudicialização dos conflitos 
trabalhistas no Brasil, propondo uma visão inovadora sobre a aplicação dos métodos 
extrajudiciais. A originalidade reside na análise crítica das percepções dos operadores do direito, 
oferecendo insights sobre as mudanças culturais e legislativas necessárias. 

Principais Resultados:  constata-se que a cultura de judicialização é uma das maiores barreiras 
à adoção dos métodos extrajudiciais. A falta de familiaridade e confiança nos processos de 
mediação e arbitragem também contribui para a resistência dos operadores do direito. No entanto, 
foram identificados benefícios claros, como a redução do tempo de resolução, desoneração do 
sistema judiciário e promoção de acordos mais personalizados. 

Contribuições Teóricas/Metodológicas: amplia o debate sobre a gestão extrajudicial de 
conflitos trabalhistas, destacando a importância da capacitação contínua dos operadores do direito 
e a necessidade de reformas legislativas. 

Contribuições Sociais/Para a Gestão: Socialmente, o estudo propõe medidas que visam 
fortalecer a pacificação social e melhorar a gestão de conflitos no ambiente de trabalho. Para a 
gestão, as recomendações incluem a criação de centros de mediação especializados, incentivos 
governamentais, e campanhas educativas, que juntas podem transformar a forma como conflitos 
trabalhistas são geridos no Brasil. 

Palavras-chave: Métodos Extrajudiciais, Mediação, Conciliação, Arbitragem, Gestão de 
Conflitos Trabalhistas, Desjudicialização, Cultura de Litigiosidade. 
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IMPACTO E INOVAÇÃO DO PROJETO 
Finalidade do Trabalho: investigar os métodos extrajudiciais de resolução de conflitos 

trabalhistas, como mediação e arbitragem, visando identificar suas limitações, 

potencialidades e sugerir recomendações práticas para sua implementação. O objetivo 

é promover alternativas mais ágeis, eficazes e menos onerosas para a resolução de 

conflitos trabalhistas, contribuindo para a desjudicialização e pacificação social. 

Nível e Tipo de Impacto: Potencial -  inclui a transformação da gestão de conflitos no 

setor trabalhista, com benefícios que abrangem a redução da sobrecarga judicial e a 

melhoria na relação entre empregadores e empregados. 

Demanda: surgiu da necessidade de desonerar o sistema judiciário trabalhista, 

frequentemente sobrecarregado pela cultura de litigiosidade.   

Área Impactada pela Produção:  Direito do Trabalho. 

Replicabilidade:  altamente replicáveis.  

Abrangência Territorial: nacional.  

Complexidade: Alta, complexidades metodológicas e culturais, especialmente na 

mudança de percepção dos operadores do direito e na adaptação de políticas públicas. 

Nível de Inovação:  inova ao propor uma abordagem sistemática e integrada para a 

implementação dos métodos extrajudiciais, sugerindo mudanças culturais e legislativas. 

Setor da Sociedade Beneficiado:  trabalhadores, empresas, operadores do direito e a 

sociedade em geral, promovendo um ambiente de trabalho mais justo e colaborativo. 

Fomento: Apoio institucionalmente da UNIARA e seus programas de pesquisa. 

Registro de Propriedade Intelectual: Não há registro de propriedade intelectual. 

Estágio da Tecnologia: O projeto está na fase de disseminação de conhecimento e 

implementação das recomendações. 

Transferência de Tecnologia/Conhecimento: O conhecimento gerado será transferido 

por meio de publicações, workshops e capacitações para operadores do direito e 

gestores. 

. 

.  



3 
 

1. INTRODUÇÃO 
Este Relatório Técnico Conclusivo sintetiza os principais achados da pesquisa 

intitulada “Limites e Potencialidades da Gestão Extrajudicial dos Conflitos Trabalhistas: 

Percepções dos Operadores do Direito”, desenvolvida no contexto do Mestrado Profissional 

em Direito e Gestão de Conflitos da UNIARA. O estudo investigou profundamente os desafios 

e as oportunidades na aplicação de métodos extrajudiciais, como mediação, conciliação e 

arbitragem, na resolução de conflitos trabalhistas no Brasil. 

 

Objetivo da Pesquisa 

A pesquisa teve como objetivo principal identificar os limites e 

potencialidades dos métodos extrajudiciais para a gestão de conflitos trabalhistas, a 

partir das percepções de operadores do direito, incluindo advogados, juízes, mediadores 

e árbitros. A análise concentrou-se em como esses profissionais enxergam a eficácia 

desses métodos, as principais barreiras à sua implementação e as possibilidades de 

ampliar seu uso como alternativas à via judicial. 

 

Contextualização do Problema 

No Brasil, a judicialização é predominante na resolução de conflitos 

trabalhistas, sobrecarregando o sistema judiciário e gerando morosidade na resolução de 

litígios. A cultura da litigiosidade e a visão tradicional de que a solução dos conflitos deve 

ocorrer exclusivamente no âmbito judicial são fatores que contribuem para o 

congestionamento dos tribunais trabalhistas. Esse cenário resulta em um processo lento, 

custoso e muitas vezes incapaz de atender plenamente às necessidades de 

empregados e empregadores. 

Com as recentes transformações econômicas e sociais, observa-se um movimento 

global de valorização dos métodos extrajudiciais, os quais proporcionam uma 

resolução mais ágil, menos onerosa e mais ajustada às especificidades de cada caso. No 

entanto, a implementação efetiva desses métodos no Brasil ainda enfrenta barreiras 

significativas, como a falta de familiaridade dos operadores do direito e a desconfiança 

quanto à imparcialidade dos processos de mediação e arbitragem. 
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Metodologia da Pesquisa 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, exploratória e aplicada, 

combinando levantamento bibliográfico, análise documental e a aplicação de 

questionários junto a operadores do direito para captar suas percepções sobre a gestão 

extrajudicial de conflitos trabalhistas. O estudo se justifica pela necessidade urgente de 

desenvolver uma cultura de resolução de conflitos mais eficaz e menos judicializada 

no Brasil, contribuindo para a modernização e dinamização do sistema de justiça 

trabalhista. 

 

Importância do Relatório Técnico 

Este Relatório Técnico é um guia prático para a aplicação dos métodos 

extrajudiciais na resolução de conflitos trabalhistas. Ele se propõe a orientar 

operadores do direito, gestores de recursos humanos e sindicatos sobre as melhores 

práticas, benefícios e desafios desses métodos, apresentando recomendações 

objetivas para sua adoção. Com base nos achados da pesquisa, o relatório sugere ações 

concretas para superar as barreiras identificadas e promover uma mudança cultural em 

direção à desjudicialização dos conflitos trabalhistas. 

As próximas seções detalham os resultados da pesquisa, exploram as percepções 

dos operadores do direito sobre os métodos extrajudiciais e apresentam recomendações 

práticas para ampliar seu uso na gestão de conflitos trabalhistas, alinhando-se aos 

objetivos de pacificação social e eficiência do sistema de justiça. 

 

Este documento é uma contribuição para a 

modernização da gestão dos conflitos trabalhistas 

no Brasil, oferecendo um caminho para uma 

resolução mais ágil, eficiente e ajustada às 

realidades do mercado de trabalho contemporâneo. 
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2. PRINCIPAIS ACHADOS DA PESQUISA 
A cultura da judicialização está profundamente enraizada no sistema jurídico 

brasileiro, especialmente na seara trabalhista. A pesquisa revela que advogados, 

trabalhadores e empregadores frequentemente optam pela via judicial como 

principal meio de resolução de conflitos, mesmo quando existem alternativas 

extrajudiciais que poderiam ser mais rápidas, econômicas e menos desgastantes. Essa 

preferência se deve, em grande parte, à visão tradicional de que a justiça é feita apenas 

por meio da sentença judicial, além de um certo desconhecimento dos benefícios 

oferecidos por métodos como a mediação e a arbitragem. 

Essa cultura de litigiosidade é reforçada pela prática habitual dos advogados, 

que muitas vezes veem no litígio uma forma de validação profissional e de garantia 

de direitos, sem considerar que a via extrajudicial poderia proporcionar uma 

solução igualmente justa e mais eficiente. O resultado é um sistema judiciário 

sobrecarregado, que enfrenta dificuldades para oferecer respostas rápidas e eficazes aos 

litígios trabalhistas, prejudicando tanto empregados quanto empregadores. 

 

Falta de Familiaridade e Confiança nos Métodos Extrajudiciais 

A pesquisa identificou uma falta significativa de familiaridade e confiança nos 

métodos extrajudiciais entre os operadores do direito, especialmente entre advogados e 

partes envolvidas nos litígios trabalhistas. Muitos profissionais do direito não têm 

conhecimento adequado sobre o funcionamento, as vantagens e a aplicabilidade de 

métodos como a mediação, conciliação e arbitragem. 

Além disso, há uma desconfiança generalizada quanto à imparcialidade dos 

mediadores e árbitros, especialmente na arbitragem, onde as partes têm a percepção de 

que o terceiro responsável pela decisão pode ser tendencioso. Esse desconhecimento e a 

falta de confiança limitam o uso desses métodos, perpetuando a preferência pela via 

judicial. Para que esses métodos se consolidem como opções viáveis, é essencial 

promover uma educação contínua e treinamentos específicos para advogados, juízes 

e demais operadores do direito, destacando suas aplicações e benefícios práticos. 
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Benefícios Potenciais dos Métodos Extrajudiciais 

Apesar dos desafios, os métodos extrajudiciais de resolução de conflitos 

trabalhistas apresentam benefícios claros e reconhecidos pelos operadores do direito 

entrevistados na pesquisa. Entre os principais, destacam-se: 

• Redução do Tempo de Resolução: A mediação, conciliação e arbitragem podem 

encurtar significativamente o tempo de resolução dos litígios, evitando a 

morosidade típica dos processos judiciais. 

• Desoneração do Sistema Judiciário: Ao utilizar métodos extrajudiciais, há um 

impacto direto na diminuição do volume de processos que sobrecarregam o 

Judiciário, liberando recursos para casos que realmente necessitam de uma 

intervenção judicial. 

• Acordos Personalizados: Diferentemente do processo judicial, que tende a seguir 

um rito formalista e rígido, os métodos extrajudiciais permitem que as soluções 

sejam adaptadas às necessidades específicas das partes envolvidas, 

promovendo acordos mais equilibrados e satisfatórios. 

Esses benefícios fazem dos métodos extrajudiciais uma alternativa atraente para a 

gestão de conflitos trabalhistas, mas seu potencial ainda está subutilizado devido às 

barreiras culturais e institucionais. 

 

Obstáculos Legislativos 

A pesquisa também identificou obstáculos legislativos que limitam a aplicação 

dos métodos extrajudiciais, especialmente da arbitragem, no contexto trabalhista. A 

legislação atual impõe restrições significativas ao uso da arbitragem em dissídios 

individuais, como a exigência de que apenas empregados com remuneração superior a 

duas vezes o teto do Regime Geral da Previdência Social possam optar por esse método. 

Essa limitação restringe o acesso à arbitragem a um segmento reduzido de 

trabalhadores, deixando a maioria dos empregados fora da possibilidade de escolha 

por uma resolução extrajudicial. Além disso, há uma resistência à utilização da 

arbitragem como um meio adequado de resolução de disputas trabalhistas, devido ao 

histórico de proteção da parte hipossuficiente, que é o trabalhador. A superação desses 
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entraves requer uma revisão legislativa que amplie o acesso e viabilize a aplicação dos 

métodos extrajudiciais a um número maior de casos. 

 

Necessidade de Mudança Cultural no Judiciário 

Para que os métodos extrajudiciais sejam amplamente adotados, é fundamental 

promover uma mudança cultural no âmbito do Judiciário. A pesquisa indica que os 

juízes desempenham um papel crucial na valorização e encaminhamento de processos 

para soluções extrajudiciais. No entanto, ainda há uma resistência considerável por 

parte dos magistrados em incentivar as partes a utilizarem métodos como mediação 

e arbitragem. 

A mudança cultural deve incluir a capacitação de juízes para reconhecerem 

as situações em que uma solução extrajudicial seria mais vantajosa, promovendo um 

ambiente de trabalho mais colaborativo e menos litigioso. Além disso, deve-se incentivar 

a criação de protocolos que permitam a remessa dos processos para mediação ou 

arbitragem como primeira abordagem, sempre que cabível, antes de uma sentença judicial 

ser proferida. 

 

Os achados desta pesquisa revelam que, apesar 

das barreiras, há um grande potencial na utilização dos 

métodos extrajudiciais para a resolução de conflitos 

trabalhistas. Para que esse potencial seja plenamente 

realizado, é necessário um esforço conjunto de todos os 

envolvidos, desde operadores do direito até os legisladores 

e magistrados, para transformar a cultura de litigiosidade e 

construir um sistema de justiça mais eficiente, acessível e 

alinhado às necessidades contemporâneas. 
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3. RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS 
Com base nos achados da pesquisa sobre a gestão extrajudicial dos conflitos 

trabalhistas, este relatório apresenta recomendações práticas que visam promover a 

adoção e o fortalecimento dos métodos extrajudiciais, como mediação, conciliação e 

arbitragem. Essas recomendações são voltadas para operadores do direito, legisladores, 

empresas e a sociedade em geral, com o objetivo de construir um sistema de resolução de 

conflitos mais eficiente e acessível. 

 

3.1 Capacitação e Treinamento de Operadores do Direito 

1. Implementar Programas de Capacitação: É essencial capacitar advogados, juízes e 

mediadores sobre as técnicas de mediação e arbitragem, destacando casos de sucesso e os 

benefícios práticos desses métodos. Os programas de treinamento devem incluir módulos 

sobre a dinâmica dos conflitos trabalhistas, estratégias de negociação e as especificidades 

da mediação e arbitragem em dissídios coletivos e individuais. 

Benefícios Práticos: 

• Redução da resistência ao uso dos métodos extrajudiciais. 

• Maior qualidade e eficácia nas sessões de mediação e arbitragem. 

• Fortalecimento da confiança das partes no processo, aumentando a adesão. 

2. Criar Certificações Específicas para Mediadores Trabalhistas: A criação de 

certificações específicas para mediadores trabalhistas ajudará a garantir a qualidade dos 

serviços prestados e a segurança jurídica dos acordos firmados. Essas certificações devem 

focar nas peculiaridades da mediação trabalhista, considerando as particularidades dos 

direitos dos trabalhadores e as normativas legais da área. 

Impacto Esperado: 

• Aumento da confiança dos trabalhadores e empregadores na mediação. 

• Melhoria na qualidade das resoluções, com foco na justiça e equilíbrio dos 

acordos. 
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3.2 Incentivos Governamentais e Regulamentares 

1. Revisar a Legislação para Expandir o Uso da Arbitragem: Atualmente, a legislação 

impõe restrições significativas ao uso da arbitragem para trabalhadores de faixas salariais 

mais baixas. Propõe-se uma revisão das leis para expandir a possibilidade de utilização 

da arbitragem, independentemente da faixa salarial, permitindo que mais trabalhadores 

possam optar por esse método extrajudicial. 

Proposta de Ação: 

• Propor alterações legislativas que removam a exigência de remuneração mínima 

para acesso à arbitragem. 

• Promover audiências públicas para discutir a ampliação da arbitragem no contexto 

trabalhista. 

2. Propor Políticas Públicas de Incentivo: Governos estaduais e federais devem criar 

políticas que incentivem as empresas a adotarem mecanismos extrajudiciais, como 

mediação e arbitragem. Esses incentivos podem incluir benefícios fiscais, 

reconhecimento público das empresas que utilizam esses métodos e a criação de selos de 

responsabilidade social. 

Resultados Esperados: 

• Aumento do uso dos métodos extrajudiciais no ambiente empresarial. 

• Redução da litigiosidade e consequente desoneração do sistema judiciário. 

 

3.3 Promoção de Campanhas Educativas 

Desenvolver Campanhas de Conscientização: Para que os métodos extrajudiciais sejam 

mais aceitos, é fundamental investir em campanhas educativas que informem 

trabalhadores, empregadores e a sociedade sobre as vantagens da mediação, conciliação 

e arbitragem. As campanhas devem destacar a eficácia, o menor custo e a agilidade desses 

métodos em comparação com o processo judicial. 

Estratégia de Divulgação: 

• Utilização de mídias digitais, redes sociais e parcerias com sindicatos e 

associações de classe. 
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• Distribuição de materiais informativos em ambientes de trabalho, fóruns e 

universidades. 

Objetivo: Reduzir o preconceito contra métodos extrajudiciais e promover uma 

cultura de resolução pacífica de conflitos. 

 

3.4 Criação de Centros de Mediação e Arbitragem Exclusivos para Conflitos 

Trabalhistas 

Estabelecer Centros Especializados: Propõe-se a criação de centros especializados em 

mediação e arbitragem trabalhista, que atuem em parceria com sindicatos, Ministério 

Público do Trabalho e outras entidades representativas. Esses centros devem ser 

projetados para atender exclusivamente a conflitos trabalhistas, com profissionais 

qualificados para garantir que as resoluções sejam justas e respeitem os direitos dos 

trabalhadores. 

Vantagens: 

• Ambiente dedicado e especializado, proporcionando maior eficiência e 

personalização nas resoluções. 

• Redução da sobrecarga do Judiciário, direcionando casos específicos para os 

centros extrajudiciais. 

 

3.5 Integração com o Sistema Judicial 

1. Criação de Protocolos para Encaminhamento à Mediação e Arbitragem: 

Recomenda-se a implementação de protocolos no Judiciário que permitam ao juiz 

encaminhar processos para mediação ou arbitragem antes de qualquer julgamento, 

sempre que cabível. Esse encaminhamento deve ser visto como a primeira abordagem na 

resolução dos conflitos, reduzindo a judicialização desnecessária. 

2. Monitoramento e Avaliação dos Resultados: Implementar sistemas de 

monitoramento e avaliação contínua dos resultados das mediações e arbitragens é 

fundamental para fortalecer a credibilidade desses métodos. Esses sistemas devem incluir 

a coleta de feedback das partes envolvidas e a análise de indicadores de eficiência e 

satisfação. 
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Impacto: 

• Transparência e melhoria contínua dos processos extrajudiciais. 

• Fortalecimento da confiança nas resoluções obtidas por meio da mediação e 

arbitragem. 

 

3.6 Fortalecimento da Mediação Pré-processual 

Ampliação do Uso da Mediação Pré-processual: A mediação pré-processual deve ser 

fortalecida e ampliada em todos os estados brasileiros. Com mediadores capacitados, é 

possível orientar as partes antes do litígio judicial, buscando acordos que evitem o 

desgaste de um processo judicial. 

Proposta: 

• Criar estruturas de mediação pré-processual em todos os tribunais regionais do 

trabalho. 

• Promover a presença de mediadores treinados e especializados em conflitos 

trabalhistas para atuar nesses centros. 

Benefícios: 

• Resolução rápida de conflitos antes mesmo de se tornarem processos judiciais. 

• Promoção de um ambiente de trabalho mais harmonioso e menos litigioso. 

Essas recomendações visam transformar o 

panorama da resolução de conflitos trabalhistas no 

Brasil, promovendo uma cultura de pacificação social, 

eficiência e respeito aos direitos das partes envolvidas. 

Ao implementar essas práticas, será possível criar um 

sistema de gestão de conflitos mais justo, acessível e eficaz, 

contribuindo para um ambiente de trabalho mais 

equilibrado e produtivo. 
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4. CONCLUSÃO 
Os métodos extrajudiciais de resolução de conflitos trabalhistas, como 

mediação, conciliação e arbitragem, surgem como ferramentas essenciais para enfrentar 

os desafios atuais do sistema judiciário brasileiro, caracterizado pela morosidade e 

sobrecarga de processos. Ao oferecerem uma alternativa mais ágil, econômica e focada 

nas necessidades específicas das partes envolvidas, esses métodos têm o potencial de 

transformar a maneira como os conflitos trabalhistas são geridos no país. 

A pesquisa revelou que a promoção desses métodos é mais do que uma 

questão de eficiência; é uma necessidade urgente para garantir um acesso mais justo 

e célere à resolução de litígios. Contudo, para que a mediação, conciliação e arbitragem 

se consolidem como escolhas viáveis e preferenciais, é necessário superar barreiras 

culturais, legais e institucionais que ainda limitam sua aplicação. 

 

Necessidade de Capacitação e Mudança Cultural 

Investir na capacitação dos operadores do direito é um dos passos mais 

críticos nesse processo. Advogados, juízes e mediadores precisam estar preparados para 

entender, aplicar e valorizar os métodos extrajudiciais, reconhecendo suas vantagens e 

especificidades. A formação contínua desses profissionais contribuirá para a mudança de 

mindset, promovendo uma visão que vai além da litigância como única via de resolução. 

Além disso, é fundamental promover uma mudança cultural no Judiciário. 

Juízes devem ser incentivados a encaminhar processos para soluções extrajudiciais 

sempre que possível, criando um ambiente mais colaborativo e menos adversarial. Essa 

mudança deve ser apoiada por campanhas educativas e informativas, voltadas para 

trabalhadores, empregadores e a sociedade em geral, para que todos compreendam os 

benefícios dos métodos extrajudiciais. 

 

Reformas Legislativas e Incentivos Governamentais 

Revisar e atualizar a legislação é outro aspecto crucial para o fortalecimento 

dos métodos extrajudiciais. As limitações impostas atualmente à arbitragem, por 

exemplo, restringem seu uso a uma pequena parcela de trabalhadores. Uma reforma 

legislativa que expanda o acesso a esses métodos, eliminando barreiras salariais e 
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burocráticas, permitirá que um número maior de casos seja resolvido de forma mais 

eficiente. 

Além disso, políticas públicas e incentivos governamentais podem 

desempenhar um papel decisivo na disseminação desses métodos. Benefícios fiscais, 

reconhecimento público e certificações de responsabilidade social para empresas que 

adotam práticas extrajudiciais são algumas das estratégias que podem fomentar a 

utilização desses mecanismos. 

 

Fortalecimento das Estruturas de Mediação e Arbitragem 

A criação de centros especializados em mediação e arbitragem trabalhista 

pode ser um divisor de águas para a ampliação do uso desses métodos. Esses centros 

devem atuar em parceria com sindicatos, o Ministério Público do Trabalho e outras 

entidades representativas, garantindo que as resoluções sejam justas e que o processo seja 

transparente e acessível para todos os envolvidos. 

A integração desses centros com o sistema judicial, por meio de protocolos 

que incentivem o encaminhamento dos casos para mediação e arbitragem antes de 

qualquer julgamento, fortalecerá a credibilidade e a eficácia desses métodos. 

Implementar sistemas de monitoramento e avaliação dos resultados obtidos nas 

resoluções extrajudiciais contribuirá para o aprimoramento contínuo dos processos, 

assegurando que as práticas sejam sempre alinhadas aos melhores interesses das partes. 

 

Um Esforço Conjunto para a Transformação 

A transformação da gestão de conflitos trabalhistas no Brasil requer um 

esforço coordenado e colaborativo entre operadores do direito, governo, empresas e 

sociedade civil. É necessário unir forças para superar a cultura de litigiosidade 

predominante e construir um sistema de resolução de conflitos que seja, de fato, acessível, 

ágil e justo para todos. 

Ao investir em capacitação, mudanças legislativas, campanhas de 

conscientização e a criação de estruturas dedicadas, o Brasil pode dar um passo 

significativo na direção de um sistema de justiça mais moderno e eficiente. Um 
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sistema que valorize o diálogo, a negociação e a busca por soluções que atendam às reais 

necessidades das partes envolvidas, contribuindo, assim, para a pacificação social e o 

fortalecimento das relações de trabalho. 

 

Em resumo, a promoção dos métodos extrajudiciais de 

resolução de conflitos trabalhistas é não apenas uma 

alternativa eficaz, mas uma estratégia necessária para a 

modernização do sistema de justiça no Brasil. Com uma 

abordagem integrada e proativa, é possível fortalecer a gestão 

extrajudicial de conflitos e garantir que os direitos dos 

trabalhadores e empregadores sejam respeitados de forma mais 

eficiente e harmoniosa, promovendo um ambiente de trabalho 

mais justo e produtivo. 
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